
EDITALPregão Eletrônico nº 001/2025PARTE ESPECÍFICA
1. OBJETO DO CERTAME:

REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICAPARA ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA DESTINADA A REGISTRO DEPREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃODE PESSOAL, LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, TOMBAMENTO DE BENS,ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FÍSICO-FINANCEIRO E ALIMENTAÇÃO DOSISTEMA DE GERENCIAMENTO DE DADOS CONTÁBEIS DA PREFEITURAMUNICIPAL DE COCAL/PI. CONFORME CONDIÇO ES, QUANTIDADES EEXIGE NCIAS ESTABELECIDASNESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

2. DA CONDUÇÃO DOCERTAME

OSTRABALHOS SERA O CONDUZIDOS POR SERVIDORDESIGNADO, DENOMINADOAGENTE DE CONTRATAÇA O E PREGOEIRO, MEDIANTE A INSERÇA O EMONITORAMENTO DE DADOS GERADOS OU TRANSFERIDOS DIRETAMENTEPARA A PA GINA ELETRO NICAHTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H O SERVIDOR TERA ,DENTRE OUTRAS, AS SEGUINTES ATRIBUIÇO ES: COORDENAR O PROCESSOLICITATO RIO; RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR AS IMPUGNAÇO ES E CONSULTASAO EDITAL, APOIADO PELA EQUIPE RESPONSA VEL PELA SUA ELABORAÇA O;CONDUZIR A SESSA O PU BLICA NA INTERNET; VERIFICAR A CONFORMIDADE DAPROPOSTA COM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL; DIRIGIR AETAPA DE LANCES; VERIFICAR E JULGAR AS CONDIÇO ES DE HABILITAÇA O;RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR OS RECURSOS, ENCAMINHANDO A AUTORIDADE COMPETENTE QUANDO MANTIVER SUA DECISA O; INDICAR OVENCEDOR DO CERTAME; CONDUZIR OS TRABALHOS DA EQUIPE DE APOIO; EENCAMINHAR O PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUI DO A AUTORIDADERESPONSA VEL PELA ADJUDICAÇA O E PROPOR A HOMOLOGAÇA O.
3. ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA O
4. CRITÉRIO DEJULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM

8. DATA DE ABERTURA DASPROPOSTAS –SESSÃO PÚBLICA: 09h00min DO DIA 06/03/2025 (HORA RIO DE BRASI LIA).
9. LOCAL: HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H
10. MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

11. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: ART. 6º XLI da Lei 14.133/21;AS EXIGE NCIAS E CONDIÇO ES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATO RIO EANEXOS;

12. DO REGISTRO DEPREÇOS AS REGRAS REFERENTES AOS O RGA OS GERENCIADOR E PARTICIPANTES, BEMCOMO A EVENTUAIS ADESO ES SA O AS QUE CONSTAM DA MINUTA DE ATA DEREGISTRO DE PREÇOS.

13. PRAZO DE VALIDADEDA PROPOSTA
O PRAZO DE VALIDADE QUE DEVERA CONSTAR NA PROPOSTA, NA O SERA INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DE SUA APRESENTAÇA O

https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d58
https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d58


14. DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 – Recursos não vincul&dos de impostos;
- Código de Aplic&ção = 999.000 – Ger&l;
- Unid&de Orç&mentári& = 02.01.00 – Secret&ri& de Administr&ção;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 04.122.0005.2040.0000 – M&nutenção dos
Serviços de Administr&ção Ger&l;
- Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Jurídic&.
HOSPITAL MUNICIPAL
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
– Hospit&l Municip&l;
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de
Orç&mentári& = 02.13.03 - Progr&m& de Tr&b&lho = 10.302.0027.2196.0000
Ativid&des Ambul&tori&is e Hospit&l&res;
- Elemento de Despes& = 3.3.90.39 Jurídic&.
– M&nutenção d&s
– Outros serviços de terceiros – Pesso&
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE - FUS
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
- Unid&de Orç&mentári& = - Progr&m& de Tr&b&lho = 10 .301.0020.2160.0000
Serviços Municip&is de S&ude;
02.13.01 – Fundo Municip&l de s&ude-FMS;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 Juridic&;
– Outros serviços de terceiros – Pesso&
SECRETARIA ASSISTENCIA SOCIAL - TESOURO
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de
Orç&mentári& = 02.05.02 –Assistênci& – Outros Progr&m&s;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 08 .122.0016.3091.0000 – M&nutenção d&
Secret&ri& de Assistenci& Soci&l;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Juridic&;
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - TESOURO
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de
Orç&mentári& = 02.07.01 –Educ&ção – Outros Progr&m&s;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 12 .361.0030.2202.0000 – M&nutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fund&ment&l;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Juridic&

15.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICAESPECÍFICA

A) Comprovaça o de aptida o para execuça o de serviço decomplexidade tecnolo gica e operacional equivalente ou superiorcom o objeto desta contrataça o, ou com o item pertinente, pormeio da apresentaça o de certido es ou atestados, por pessoasjurí dicas de direito pu blico ou privado. Em caso de atestado depessoa jurí dica de direito privado, a certida o ou declaraça o devera estar acompanhada das respectivas Notas Fiscais.B) Os atestados devera o comprovar que a licitante executou, nomí nimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do objetolicitado, considerando-se os itens de maior releva ncia para aexecuça o do contrato.C) A exige ncia visa garantir que a empresa contratada possuaexperie ncia comprovada na execuça o de serviços de levantamentopatrimonial, elaboraça o de inventa rio fí sico-financeiro ealimentaça o de sistemas de gerenciamento conta bil, assegurando



a qualidade e eficie ncia na execuça o contratual. Assim comocumpre o preestabelecido no art. 67, VI, § 2º da lei Nº14.133/2021.D) A licitante devera apresentar documento comprobato rio de quepossui em seu quadro permanente, ou mediante contrato deprestaça o de serviços, um profissional responsa vel te cnico comformaça o em Cie ncias Conta beis, regularmente registrado noConselho Regional de Contabilidade (CRC), conforme exigido pelalegislaça o vigente.E) A comprovaça o da qualificaça o te cnica do responsa vel te cnicoconta bil devera ser feita por meio de:1)Atestados de Capacidade Te cnica Operacional, emitidos por pessoajurí dica de direito pu blico ou privado, que comprovem a experie ncia doprofissional em serviços compatí veis com o objeto da licitaça o,demonstrando sua aptida o na execuça o de atividades relacionadas aolevantamento patrimonial, elaboraça o de inventa rio fí sico-financeiro ealimentaça o de sistemas de gerenciamento conta bil; ou 2) Outrodocumento equivalente, como declaraço es ou certido es emitidas poro rga os pu blicos ou empresas privadas, que atestem a experie ncia e aexpertise do profissional em atividades correlatas.3) O responsa vel te cnico devera estar em situaça o regularjunto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC), devendo serapresentada certida o de regularidade emitida pelo respectivo conselhoprofissional.
F) Devido a complexidade do objeto, que envolve atividades delevantamento patrimonial, inventa rio fí sico-financeiro ealimentaça o de sistemas conta beis, torna-se imprescindí vel aexige ncia de responsa vel te cnico qualificado, com experie nciacomprovada na execuça o de serviços similares, visando garantira correta aplicaça o das normas conta beis e patrimoniais, bemcomo a eficie ncia e conformidade do trabalho com as exige nciaslegais e normativas vigentes.A empresa licitante devera comprovar sua capacidade te cnica paraexecuça o do objeto da contrataça o mediante a apresentaça o dos seguintesdocumentos:G) Certificaça o em conformidade com a Lei Geral de Proteça o deDados (LGPD) – A empresa devera apresentar certificado deconformidade ou adequaça o a Lei nº 13.709/2018 (LGPD),emitido por entidade reconhecida no mercado ou o rga ocertificador competente, que ateste a implementaça o de medidasadministrativas e te cnicas de proteça o de dados pessoais,conforme os requisitos da referida legislaça o.H) Declaraça o formal da empresa licitante de que adota pra ticas eprocedimentos em conformidade com a LGPD, assumindo aresponsabilidade pelo tratamento adequado dos dados pessoaiseventualmente coletados, armazenados ou processados durantea execuça o contratual.I) A exige ncia da certificaça o visa assegurar que a empresacontratada possua conhecimento te cnico e procedimentosadequados a proteça o de dados pessoais envolvidos na execuça odo objeto da licitaça o, garantindo o cumprimento das normaslegais e a segurança das informaço es tratadas.



16.

DISPONIBILIZAÇÃO DOEDITAL

O EDITAL ESTA DISPONIBILIZADO, NA I NTEGRA, NO ENDEREÇO ELETRO NICO:HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H, E TAMBE MPODERA O SER LIDOS E/OU OBTIDOS NA SALA DE REUNIO ES COM A EQUIPE DEPREGA O, NO ENDEREÇO PRAÇA DAMATRIZ, N° 177, CENTRO, CEP n° 64.235-000– COCAL - PI, NOS DIAS U TEIS, NO HORA RIO DAS 07:30 A S 13:30, MESMOENDEREÇO E PERI ODO NO QUAL OS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVOPERMANECERA O COM VISTA FRANQUEADA AOS INTERESSADOS.

Coc�l – PI, 14 de Fevereiro de 2025.

Bruno Rodrigues d� Silv�Pregoeiro

http://WWW.LICITACAOPMBURITIDOSLOPES.COM.BR


P�rte Ger�l
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaça o e a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DEEMPRESA, POR REGISTRO DE PREÇO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTOE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL, LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, TOMBAMENTO DE BENS,ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FÍSICO-FINANCEIRO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DEGERENCIAMENTO DE DADOS CONTÁBEIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL/PI,conforme condiço es, quantidades e exige ncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaça o sera dividida em ITENS conforme tabela constante do TermodeRefere ncia, facultando-se ao licitante a participaça o em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julg�mento �dot�do será o menor preço do ITEM, considerado o menordispe ndio para a Administraça o, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas asexige ncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto a s especificaço es do objeto.DO REGISTRO DE PREÇOS
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos o rga os gerenciador e participantes, bem como a eventuais adeso es sa oas que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO.
3.1. O Prega o e o ní vel ba sico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS DE COCAL/PI quepermite a participaça o dos interessados na modalidade LICITATO RIA PREGA O, em sua FORMAELETRO NICA.
3.2. O cadastro devera ser feito no PORTAL DE COMPRAS DE COCAL/PI Pu blicas, no sí tioHTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seurepresentante legal e a presunça o de sua capacidade te cnica para realizaça o das transaço es inerentesa esta licitaça o.
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transaço es efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluí da a responsabilidade do provedor do sistema ou doo rga o ou entidade promotora da licitaça o por eventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais no PORTALDE COMPRAS DE COCAL/PI e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela informaça o,devendo proceder, imediatamente, a correça o ou a alteraça o dos registros ta o logo identifiqueincorreça o ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A na o observa ncia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificaça o nomomento da habilitaça o.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H


4.1. Podera o participar deste Prega o interessados cujo ramo de atividade seja compatí vel com oobjeto desta licitaça o, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DECOCAL/PI.
4.2. Sera concedido tratamento favorecido para asmicroempresas e empresas de pequeno porte, paraas sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e noartigo 4º da Lei nº 14.133/2021.
4.3. Na o podera o participar desta licitaça o os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitaço es e celebrar contratos administrativos, na forma dalegislaça o vigente;
4.3.2. Que na o atendam a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes expressos parareceber citaça o e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedaço es previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
4.3.5. Que estejam sob fale ncia, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluça oou liquidaça o;
4.3.6. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa condiça o(Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio).

4.4. A pessoa jurí dica podera participar da licitaça o em conso rcio, observadas as regras do art. 15 daLei nº 14.133/2021.
4.5. Como condiça o para participaça o no Prega o, a licitante assinalara “sim” ou “na o” em campopro prio do sistema eletro nico, relativo a s seguintes declaraço es:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006,estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que na ocelebrou contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores extrapolam a receita bruta ma ximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalaça o do campo “na o” impedira o prosseguimento no certame;
4.5.1.2. Nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas depequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira o efeito de o licitante na o terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo quemicroempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. Que esta ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitaça o definidos no Edital e que a proposta apresentadaesta em conformidade com as exige ncias editalí cias;



4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da obrigatoriedadede declarar ocorre ncias posteriores;
4.5.5. Que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na oemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termosdo artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o Federal de 1998;
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.5.7. Que na o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ouforçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituiça oFederal;
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia ou parareabilitado da Previde ncia Social e que atendam a s regras de acessibilidade previstas na legislaça o,conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.6. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara o licitante a s sanço esprevistas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação su�ederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, a proposta em papel timbrado,
devidamente assinada, com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os do�umentos de
habilitação e a proposta �om o preço ou o per�entual de des�onto, observado o disposto nos itens deste
Edital.
5.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123/2006.

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;



5.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
6.1. O licitante enviara sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletro nico, dos seguintescampos:

6.1.1. Valor unita rio e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
6.1.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;
6.1.4. Descriça o detalhada do objeto, contendo as informaço es similares a especificaça o do Termode Refere ncia: indicando, no que for aplica vel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nu merodo registro ou inscriça o do bem no o rga o competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencia rios,trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nofornecimento dos bens ou serviços.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o de exclusivaresponsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraça o, sob alegaça ode erro, omissa o ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta na o sera inferior a 90 (novent�) di�s, a contar da data de suaapresentaça o.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de rege ncia decontrataço es pu blicas, quando participarem de licitaço es pu blicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
7.1. A abertura da presente licitaça o dar-se-a em sessa o pu blica, por meio de sistema eletro nico, nadata, hora rio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que na oestejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví cios insana veisou na o apresentem as especificaço es te cnicas exigidas no Termo de Refere ncia.
7.3. Tambe m sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.



7.4. A desclassificaça o sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento emtempo real por todos os participantes.
7.5. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seu julgamento definitivo em sentido contra rio,levado a efeito na fase de aceitaça o.
7.6. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticipara o da fase de lances.
7.7. O sistema disponibilizara campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente por meiodo sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
7.9. O lance devera ser ofertado de acordo pelo valor do item.
7.10. Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para aberturada sessa o e as regras estabelecidas no Edital.
7.11. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superiorao u ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante na o podera ser inferior a vinte (20)segundos e o intervalo entre lances na o podera ser inferior a tre s (3) segundos, sob pena de seremautomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.13. Sera adotado para o envio de lances no prega o eletro nico omodo de disputa “aberto e fechado”,em que
7.14. os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos, com lance final e fechado;
7.15. A etapa de lances da sessa o pu blica tera duraça o inicial de quinze minutos. Apo s esse prazo, osistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apo s o que transcorrera o perí odo detempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerradaa recepça o de lances.
7.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autorda oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate dez por cento superior a quela possamofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento desteprazo;
7.17. Na o havendo pelo menos tre s ofertas nas condiço es definidas neste item, podera o os autoresdosmelhores lances, na ordem de classificaça o, ate o ma ximo de tre s, oferecer um lance final e fechadoem ate cinco minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.18. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lancessegundo a ordem crescente de valores;
7.19. Na o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,havera o reiní cio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate o ma ximo de tre s, na ordem de



classificaça o, possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual sera sigiloso ate oencerramento deste prazo.
7.20. Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
7.21. reiní cio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atendera s exige ncias de habilitaça o;
7.22. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores devera o serdesconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorre ncia ser comunicada imediatamente a Secretaria deGesta o do Ministe rio da Economia;
7.23. Na hipo tese do subitem anterior, a ocorre ncia sera registrada em campo pro prio do sistema.
7.24. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebidoe registrado em primeiro lugar.
7.25. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, do valordo menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.
7.26. No caso de desconexa o como Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o sistemaeletro nico podera permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances.
7.27. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por tempo superior adezminutos, a sessa o pu blica sera suspensa e reiniciada somente apo s decorridas vinte e quatro horasda comunicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico utilizado para divulgaça o.
7.28. O Crite rio de julgamento adotado sera o menor preço, conforme definido neste Edital e seusanexos.
7.29. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.30. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de
7.31. pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificaça o automa tica,junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna pro pria asmicroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparaça o com os valoresda primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, parao fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº8.538, de 2015.
7.32. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
7.33. se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhorlance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.34. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma u ltimaoferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apo s a comunicaça o automa tica para tanto.
7.35. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou na o semanifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordemde classificaça o,para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.36. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
7.37. pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhoroferta.
7.38. A ordem de apresentaça o pelos licitantes e utilizada como um dos crite rios de classificaça o, demaneira que so podera haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre lancesfinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.39. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera aqueleprevisto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a prefere ncia,
7.40. sucessivamente, aos serviços:
7.41. prestados por empresas brasileiras;



7.42. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaí s;
7.43. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leipara pessoa com deficie ncia ou para reabilitado da Previde ncia Social e que atendam a s regras deacessibilidade previstas na legislaça o.
7.44. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletro nico dentre aspropostas empatadas.
7.45. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o pregoeiro devera encaminhar, pelosistema eletro nico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que sejaobtida melhor proposta, vedada a negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital.
7.46. A negociaça o sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
7.47. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte quatro) horas,envie a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, acompanhada, se foro caso, dos documentos complementares, quando necessa rios a confirmaça o daqueles exigidos nesteEdital e ja apresentados.
7.48. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitaça o e julgamento daproposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeirolugar quanto a adequaça o ao objeto e a compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipuladopara contrataça o neste Edital e em seus anexos.
8.2. Sera desclassificada a proposta que contiver ví cio insana vel; que na o obedecer a s especificaço este cnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exige ncias do atoconvocato rio.
8.3. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preçoma ximo fixado (Aco rda o nº 1455/2018 -TCU - Plena rio), ou que apresentar preço manifestamenteinexequí vel.
8.4. Considera-se inexequí vel a proposta que apresente preços global ou unita rios simbo licos,irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com os preços dos insumos e sala rios demercado, acrescidosdos respectivos encargos, ainda que o ato convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido limitesmí nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaço es de propriedade do pro prio licitante,para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneraça o.
8.5. Qualquer interessado podera requerer que se realizem dilige ncias para aferir a exequibilidade ea legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí cios que fundamentama suspeita;
8.6. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias para que a licitante comprove aexequibilidade da proposta.
8.7. Na hipo tese de necessidade de suspensa o da sessa o pu blica para a realizaça o de dilige ncias, comvistas ao saneamento das propostas, a sessa o pu blica somente podera ser reiniciada mediante avisopre vio no sistema com, nomí nimo, vinte e quatro horas de antecede ncia, e a ocorre ncia sera registradaem ata;



8.8. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meiode funcionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de na o aceitaça o daproposta.
8.9. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaça o escrita e justificadado licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.10. Dentre os documentos passí veis de solicitaça o pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenhamas caracterí sticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procede ncia, ale mde outras informaço es pertinentes, a exemplo de cata logos, folhetos ou propostas, encaminhados pormeio eletro nico, ou, se for o caso, por outromeio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuí zo do seuulterior envio pelo sistema eletro nico, sob pena de na o aceitaça o da proposta.
8.11. Caso a compatibilidade com as especificaço es demandadas, sobretudo quanto a padro es dequalidade e desempenho, na o possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiroexigira que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de na o aceitaça o daproposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (duas) dias u teis contados da solicitaça o.
8.12. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e hora rio de realizaça o doprocedimento para a avaliaça o das amostras, cuja presença sera facultada a todos os interessados,incluindo os demais licitantes.
8.13. Os resultados das avaliaço es sera o divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.14. No caso de na o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceitapelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaço es previstas neste Edital e noTermo de Refere ncia, a proposta do licitante sera recusada.
8.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado na o for(em) aceita(s), oPregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com a verificaça o da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificaça o de uma que atendaa s especificaço es constantes no Termo de Refere ncia.
8.16. Os exemplares colocados a disposiça o da Administraça o sera o tratados como proto tipos,podendo ser manuseados e desmontados pela equipe te cnica responsa vel pela ana lise, na o gerandodireito a ressarcimento.
8.17. Apo s a divulgaça o do resultado final da licitaça o, as amostras entregues devera o ser recolhidaspelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, apo s o qual podera o ser descartadas pela Administraça o,sem direito a ressarcimento.
8.18. Os licitantes devera o colocar a disposiça o da Administraça o todas as condiço es indispensa veisa realizaça o de testes e fornecer, sem o nus, os manuais impressos em lí ngua portuguesa, necessa riosao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.19. A Administraça o podera solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegurea execuça o do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.



8.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o.
8.21. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessa o, informando no “chat” a nova data ehora rio para a sua continuidade.
8.22. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletro nico, contraproposta ao licitanteque apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtença o de melhor preço, vedada anegociaça o em condiço es diversas das previstas neste Edital.
8.23. Tambe m nas hipo teses em que o Pregoeiro na o aceitar a proposta e passar a subsequente,podera negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.24. A negociaça o sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
8.25. Nos itens na o exclusivos para a participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte,sempre que a proposta na o for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera novaverificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.26. Encerrada a ana lise quanto a aceitaça o da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitaça o dolicitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.
9.1. COMO CONDIÇA O PRE VIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇA O DE HABILITAÇA O DO LICITANTEDETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARA OEVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇO ES DE PARTICIPAÇA O, ESPECIALMENTE QUANTO A EXISTE NCIADE SANÇA O QUE IMPEÇAAPARTICIPAÇA ONOCERTAMEOUAFUTURACONTRATAÇA O,MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DE COCAL/PIPU BLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:
9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional deEmpresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );
9.3. Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).
9.4. Lista de Inido neos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unia o – TCUhttps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
9.5. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tambe m de seu so ciomajorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que preve , dentre as sanço es impostas aoresponsa vel pela pra tica de ato de improbidade administrativa, a proibiça o de contratar com o PoderPu blico, inclusive por interme dio de pessoa jurí dica da qual seja so cio majorita rio.
9.6. Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de Ocorre ncias ImpeditivasIndiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.7. A tentativa de burla sera verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.
9.8. O licitante sera convocado para manifestaça o previamente a sua desclassificaça o.
9.9. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta decondiça o de participaça o.
9.10. No caso de inabilitaça o, havera nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplinaantes estabelecida para aceitaça o da proposta subsequente.
9.11. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o dos licitantes sera verificada pormeio do PORTAL DE COMPRAS COCAL/PI, em relaça o a habilitaça o jurí dica, a regularidade fiscal etrabalhista, a qualificaça o econo mica financeira e a habilitaça o te cnica.
9.12. E dever do licitante atualizar previamente as comprovaço es constantes do PORTAL DECOMPRAS DE COCAL/PI, para que estejam vigentes na data da abertura da sessa o pu blica, ouencaminhar, em conjunto com a apresentaça o da proposta, a respectiva documentaça o atualizada.
9.13. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitaça o do licitante, exceto se a consultaaos sí tios eletro nicos oficiais emissores de certido es feita pelo Pregoeiro lograr e xito em encontrara(s) certida o(o es) va lida(s).
9.14. Em caso de participaça o de empresas em conso rcio, sera exigido o acre scimo de 10% (dez porcento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitaça oecono mico-financeira, salvo justificaça o no processo licitato rio. Essa regra na o se aplica aos conso rciosformados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, necessa riosa confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado aencaminha -los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitaça o.
9.16. Somente havera a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos medianteapresentaça o dos documentos originais na o-digitais quando houver du vida em relaça o a integridadedo documento digital.
9.17. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.
9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e se olicitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto aqueles documentosque, pela pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.19. Sera o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nu meros dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o dorecolhimento dessas contribuiço es.



9.20. Os licitantes devera o encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaça o relacionada nositens a seguir, para fins de habilitaça o:
9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.5.1. Documentos pessoais de todos os representantes legais;
9.5.2. No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiça o deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara condicionada a verificaça o daautenticidade no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.5.4. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na JuntaComercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobato rio de seusadministradores;
9.5.5. Inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou age ncia;
9.5.6. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil das PessoasJurí dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos seus administradores;
9.5.7. No caso de cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social em vigor, com a ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurí dicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.5.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: decreto deautorizaça o;
9.5.9. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça orespectiva;

9.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.6.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas (CNPJ) ou no Cadastro dePessoas Fí sicas (CPF), conforme o caso;
9.6.2. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativoao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objetocontratual;
9.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida oexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a Dí vidaAtiva da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


9.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.6.5. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante aapresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-Ada Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
9.6.6. Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, atrave s da Certida o Negativa conjunta juntoaos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
9.6.7. Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal, atrave s da Certida o Negativa junto aosTributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.6.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresade pequeno porte devera apresentar toda a documentaça o exigida para efeito de comprovaça o deregularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriça o, sob pena de inabilitaça o.

9.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.7.1. Certida o Negativa de fale ncia, de concordata, de recuperaça o judicial ou extrajudicial (Leinº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos u ltimos 30 (trinta)dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na pro pria Certida o;
9.7.2. No caso de certida o positiva de recuperaça o judicial ou extrajudicial, o licitante devera apresentar a comprovaça o de que o respectivo plano de recuperaça o foi acolhido judicialmente, naforma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaça o, devendo,ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaça o.
9.7.3. Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis dos dois u ltimos exercí cios sociais, ja exigí veis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaça o financeira da empresa,vedada a sua substituiça o por balancetes ou balanços proviso rios, podendo ser atualizados porí ndices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (tre s) meses da data de apresentaça o da proposta;

9.7.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, na o sera exigido da licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaça o de balançopatrimonial do u ltimo exercí cio financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);
9.7.3.2. No caso de empresa constituí da no exercí cio social vigente, admite-se a apresentaça ode balanço patrimonial e demonstraço es conta beis referentes ao perí odo de existe ncia dasociedade;
9.7.3.3. E admissí vel o balanço intermedia rio, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial.
9.7.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos devera o ser acompanhados dau ltima auditoria conta bil-financeira, conforme dispo e o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, oude uma declaraça o, sob as penas da lei, de que tal auditoria na o foi exigida pelo o rga ofiscalizador;



9.7.4. A comprovaça o da situaça o financeira da empresa sera constatada mediante obtença o deí ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum)resultantes da aplicaça o das fo rmulas:
LG = Ativo Circulante + Realiza vel a Longo PrazoPassivo Circulante + Passivo Na o Circulante
SG = Ativo TotalPassivo Circulante + Passivo Na o Circulante

LC = Ativo CirculantePassivo Circulante
9.7.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) emqualquer dos í ndicesde Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devera o comprovar,considerados os riscos para a Administraça o, e, a crite rio da autoridade competente, o capitalmí nimo ou o patrimo nio lí quido mí nimo de 1% (um por cento) do valor estimado da contrataça oou do item pertinente.
9.7.6. As licitantes devera o ainda complementar a comprovaça o da qualificaça o econo mico-financeira por meio de comprovaça o de patrimo nio lí quido de 10% (dez por cento) do valorestimado da contrataça o, por meio da apresentaça o do balanço patrimonial e demonstraço esconta veis do u ltimo exercí cio social, apresentados na forma da lei, vedada a substituiça o porbalancetes ou balanços proviso rios, podendo ser atualizados por í ndices oficiais quando encerradosha mais de 3 (tre s) meses da data da apresentaça o da proposta.
9.7.7. As licitantes devera o apresentar comprovaça o, por meio de declaraça o, de relaça o derelaça o dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuiça o de suacapacidade econo mico-financeira, excluí das parcelas ja executadas de contratos firmados com aAdministraça o Pu blica e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessa o pu blica de aberturadeste Prega o, na o e superior ao Patrimo nio Lí quido do licitante, podendo este ser atualizado naforma ja disciplinada neste Edital.
9.7.8. A declaraça o de que trata o item acima devera estar acompanhada da Demonstraça o doResultado do Exercí cio (DRE) relativa ao u ltimo exercí cio social. quando houver diverge nciapercentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaraça o aquitratada e a receita bruta discriminada na Demonstraça o do Resultado do Exercí cio (DRE), devera oser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

9.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
9.8.1. Conforme parte especí fica do edital.

9.9. A existe ncia de restriça o relativamente a regularidade fiscal e trabalhista na o impede que alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma vez que atenda a todas as demais exige ncias do edital.
9.13.1. A declaraça o do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase dehabilitaça o.



9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existe ncia de alguma restriça o no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, apo sa declaraça o do vencedor, comprovar a regularizaça o. O prazo podera ser prorrogado por igualperí odo, a crite rio da administraça o pu blica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaça ode justificativa.
9.15. A na o-regularizaça o fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara ainabilitaça o do licitante, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Edital, sendo facultada a convocaça odos licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o. Se, na ordem de classificaça o, seguir-se outramicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriça o nadocumentaça o fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizaça o.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspendera a sessa o, informando no “chat” a nova data e hora rio para a continuidade da mesma.
9.17. Sera inabilitado o licitante que na o comprovar sua habilitaça o, seja por na o apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta -los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itens na o exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendoinabilitaça o, havera nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do empate ficto, previstonos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o daproposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimento a s exige ncias de habilitaça o fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 02 (du�s)HORAS a contar da solicitaça o do Pregoeiro no sistema eletro nico e devera :
10.2 Ser redigida em lí ngua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ouressalvas, devendo a u ltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seurepresentante legal.
10.3 Conter a indicaça o do banco, nu mero da conta e age ncia do licitante vencedor, para fins depagamento.
10.4 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideraça o no decorrerda execuça o do contrato e aplicaça o de eventual sança o a Contratada, se for o caso.
10.5 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,fabricante e procede ncia, vinculam a Contratada.
10.6 Os preços devem ser expressos emmoeda corrente nacional, o valor unita rio em algarismos e ovalor global em algarismos e por extenso.
10.7 Ocorrendo diverge ncia entre os preços unita rios e o preço global, prevalecera o os primeiros; nocaso de diverge ncia entre os valores nume ricos e os valores expressos por extenso, prevalecera o estesu ltimos.



10.8 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteralternativas de preço ou de qualquer outra condiça o que induza o julgamento a mais de um resultado,sob pena de desclassificaça o.
10.9 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, na o sendo consideradaaquela que na o corresponda a s especificaço es ali contidas ou que estabeleça ví nculo a proposta deoutro licitante.
10.10 As propostas que contenham a descriça o do objeto, o valor e os documentos complementaresestara o disponí veis na internet, apo s a homologaça o.
11. DOS RECURSOS.
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaça o fiscal e trabalhista da licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, devera o licitanteinteressado manifestar, imediatamente, a sua intença o de recorrer, em campo pro prio do sistema.
11.2 O recorrente tera , a partir de enta o, o prazo 3 (tre s) dias u teis para apresentar as razo es, pelosistema eletro nico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentaremcontrarrazo es tambe m pelo sistema eletro nico, em outros 3 (tre s) dias u teis, que começara o a contardo te rmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementosindispensa veis a defesa de seus interesses
11.3 O acolhimento do recurso invalida ta o somente os atos insuscetí veis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecera o com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
12.1 A sessa o pu blica podera ser reaberta:
12.2 Nas hipo teses de provimento de recurso que leve a anulaça o de atos anteriores a realizaça o da sessa o pu blica precedente ou em que seja anulada a pro pria sessa o pu blica,situaça o em que sera o repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.3 Quando houver erro na aceitaça o do preço melhor classificado ou quando o licitantedeclarado vencedor na o assinar o contrato, na o retirar o instrumento equivalente ou na ocomprovar a regularizaça o fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº123/2006. Nessas hipo teses, sera o adotados os procedimentos imediatamenteposteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.4 Todos os licitantes remanescentes devera o ser convocados para acompanhar a sessa oreaberta.
12.5 A convocaça o se dara por meio do sistema eletro nico (“chat”), ou e-mail, ou de acordocom a fase do procedimento licitato rio.



12.6 A convocaça o feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no CADASTRODO PORTAL DE COMPRAS DE COCAL/PI, sendo responsabilidade do licitante manter seusdados cadastrais atualizados.
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
13.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competenteadjudicou e homologou a licitaça o.
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
14.1 Na o havera exige ncia de garantia de execuça o para a presente contrataça o.
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1 Apo s a homologaça o da licitaça o, em sendo realizada a contrataça o, sera firmado Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2 O adjudicata rio tera o prazo de 05 (cinco) dias u teis, contados a partir da data de suaconvocaça o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaça o), sob pena de decair do direito a contrataça o, semprejuí zo das sanço es previstas neste Edital.
15.3 Alternativamente a convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade para aassinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraça o podera encaminha -lo para assinatura ou aceite da Adjudicata ria, mediante corresponde ncia postal com avisode recebimento (AR) ou meio eletro nico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias,a contar da data de seu recebimento.
15.4 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual perí odo, porsolicitaça o justificada do adjudicata rio e aceita pela Administraça o
15.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,implica no reconhecimento de que:
15.6 Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relaça o de nego cios ali estabelecidaas disposiço es da Lei nº 14.133/2021;
15.7 A contratada se vincula a sua proposta e a s previso es contidas no edital e seus anexos;
15.8 A contratada reconhece que as hipo teses de rescisa o sa o aquelas previstas no artigo 137 daLei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administraça o previstos nos artigos 138 e 139 damesma Lei.
15.9 O prazo de vige ncia da contrataça o e o estabelecido no Termo de Refere ncia.
15.10 Previamente a contrataça o a Administraça o realizara consultas para identificarpossí vel suspensa o tempora ria de participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o ou entidade, proibiça ode contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas, observado o disposto



no art. 29, da Instruça o Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002,consulta pre via ao CADIN.
15.11 Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovaça o das condiço es de habilitaça oconsignadas neste Edital, as quais devera o ser mantidas pelo licitante durante a vige ncia do contrato.
15.12 Na hipo tese de irregularidade, o contratado devera regularizar a sua situaça o peranteo cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias u teis, sob pena de aplicaça o das penalidades previstas noedital e anexos.
15.13 Na hipo tese de o vencedor da licitaça o na o comprovar as condiço es de habilitaça oconsignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administraça o,sem prejuí zo da aplicaça o das sanço es das demais cominaço es legais cabí veis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaça o, para, apo s a comprovaça o dos requisitospara habilitaça o, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaça o,assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sa o as estabelecidas noTermo de Refere ncia, anexo a este Edital.
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
17.1. Os crite rios de recebimento e aceitaça o do objeto e de fiscalizaça o esta o previstos no Termo deRefere ncia.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
18.1 As obrigaço es da Contratante e da Contratada sa o as estabelecidas no Termo de Refere ncia.
19. DO PAGAMENTO.
19.1 As regras acerca do pagamento sa o as estabelecidas no TermodeRefere ncia, anexo a este Edital.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicata rioque:

20.1.1. Der causa a inexecuça o parcial ou total do contrato;
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.3. Na o mantiver a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamentejustificado;
20.1.4. Na o assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quandoconvocado dentro do prazo de validade da proposta;



20.1.5. Ensejar o retardamento da execuça o ou entrega do objeto da licitaça o sem motivojustificado;
20.1.6. Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa;
20.1.7. Fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;
20.1.8. Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.1.9. Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

20.2. O licitante/adjudicata rio que cometer qualquer das infraço es discriminadas nos subitensanteriores ficara sujeito, sem prejuí zo da responsabilidade civil e criminal, a s seguintes sanço es:
20.3. Adverte ncia por escrito;
20.4. Multa;
20.5. Impedimento de licitar e contratar;
20.6. Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanço es.
20.8. Do ato que aplicar a penalidade cabera recurso, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, a contar dacie ncia da intimaça o, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisa o ou, noprazo de 05 (cinco) dias encaminha -lo devidamente informados para a apreciaça o e decisa o superior,no prazo de 20 (vinte) dias u teis.
20.9. Sera o publicadas na Imprensa Oficial do Municí pio ou entidade pu blica, as sanço esadministrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitaça o perante aAdministraça o Pu blica.
20.10.DA FRAUDE E DA CORRUPÇA O - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontrataça o, o mais alto padra o de e ticadurante todo o processo de licitaça o, de contrataça o e de execuça o do objeto contratual.
20.11.PARA OS PROPO SITOS DESTA CLA USULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRA TICAS:
a) PRA TICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com o objetivo de influenciar a aça o de servidor pu blico no processo de licitaça o ou naexecuça o do contrato;
b) PRA TICA FRAUDULENTA: A falsificaça o ou omissa o dos fatos, com o objetivo de influenciar oprocesso de licitaça o ou de execuça o do contrato;



c) PRA TICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do o rga o licitador, visando estabelecerpreços em ní veis artificiais e na o-competitivos;
d) PRA TICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a s pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua participaça o em um processo licitato rio ou afetar aexecuça o do contrato.
e) PRA TICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeço es ou fazerdeclaraço es falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuraça o de alegaço es de pra tica prevista acima; atos cuja intença o sejaimpedir materialmente o exercí cio do direito de o organismo financeiro multilateral promoverinspeça o.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
21.1 Ate 03 (tre s) dias u teis antes da data designada para a abertura da sessa o pu blica, qualquerpessoa podera impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2 A IMPUGNAÇA O e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERA O ser feitos EXCLUSIVAMENTEpor FORMA ELETRO NICA no sistema
HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H

21.3 A resposta a impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada no PORTAL DECOMPRAS DE COCAL/PI Pu blicas no prazo de ate 3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anteriora data da abertura do certame.
21.4 Acolhida a impugnaça o, sera definida e publicada nova data para a realizaça o do certame.
21.5 As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no certame,salvo quando se amolda ao art. 55 para grafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
21.6 A concessa o de efeito suspensivo a impugnaça o e medida excepcional e devera ser motivadapelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitaça o.
21.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos sera o divulgadas pelo sistema e vinculara o osparticipantes e a administraça o.

21.8 As respostas a s impugnaço es e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos deordem geral, sera o cadastradas no sí tioHTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H, sendo de responsabilidade doslicitantes, seu acompanhamento.
21.9 A petiça o de impugnaça o apresentada por empresa deve ser firmada por so cio, pessoadesignada para a administraça o da sociedade empresa ria, ou procurador, e vir acompanhada,conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteraço es, se houver, do ato dedesignaça o do administrador, ou de procuraça o pu blica ou particular (instrumento de mandato compoderes para impugnar o Edital).

HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H
HTTPS://WWW.PREFEITURACOCALLICITACOES.COM.BR/H


22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
22.1 Da sessa o pu blica do Prega o divulgar-se-a Ata no sistema eletro nico.
22.2 Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaça odo certame na data marcada, a sessa o sera automaticamente transferida para o primeiro dia u tilsubsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o haja comunicaça o emcontra rio, pelo Pregoeiro.
22.3 Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessa o pu blica observara o ohora rio de Brasí lia – DF.
22.4 No julgamento das propostas e da habilitaça o, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas quena o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e sua validade jurí dica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes validade e efica cia para fins dehabilitaça o e classificaça o.
22.5 A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara direito a contrataça o.
22.6 As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da ampliaça o dadisputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse da Administraça o, o princí pioda isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o.
22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas propostas e aAdministraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, independentemente daconduça o ou do resultado do processo licitato rio.
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do iní cioe incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministraça o.
22.9 O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara o afastamento dolicitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da isonomia e dointeresse pu blico.
22.10 O licitante e o responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e dosdocumentos apresentados em qualquer fase da licitaça o.22.11 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidasimplicara a imediata desclassificaça o do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido ovencedor, a rescisa o do contrato ou do documento equivalente, sem prejuí zo das demais sanço escabí veis.
22.12 Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompo em o processo, prevalecera as deste Edital.
22.13 O municí pio, podera revogar este Prega o por razo es de interesse pu blico decorrente de fatosuperveniente que constitua o bice manifesto e incontorna vel, ou anula -lo por ilegalidade, de ofí cio oupor provocaça o de terceiros, salvo quando for via vel a convalidaça o do ato ou do procedimento viciado,desde que observados os princí pios da ampla defesa e contradito rio.



22.14 A anulaça o do Prega o induz a extinça o do contrato.
22.15 A anulaça o da licitaça o por motivo de ilegalidade na o gera obrigaça o de indenizar.
22.16 E facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase deste Prega o, promover dilige nciadestinada a esclarecer ou completar a instruça o do processo, vedada a inclusa o posterior deinformaça o ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificaça o ehabilitaça o.
22.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA
ANEXO II -MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III –MINUTA DO CONTRATO;



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL,
LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, TOMBAMENTO DE BENS, ELABORAÇÃO DE
INVENTÁRIO FÍSICO-FINANCEIRO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO
DE DADOS CONTÁBEIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL/PI.

ITEM DESCRIÇÃO TIPO QUANT. UNIT. V.TOTAL

1

Contratação de empresa
para prestação de serviços

no treinamento e
aperfeiçoamento de
pessoal, Levantamento
Patrimonial, tombamento
nos bens, elaboração de

inventário físi�o
finan�eiro, alimentação

do sistema de
geren�iamento de dados
da �ontabilidade da

Prefeitura muni�ipal de
Co�al/PI.

SERVIÇO 40000

1.1 Os serviços deverão ser realizados no município de Cocal-PI, em local próprio da empresa
contratada, utilizando equipamentos e sistemas pertencentes à própria empresa. A limitação ao município
de Cocal-PI justifica-se pela necessidade de otimizar a logística e reduzir custos operacionais.
1.2 Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados, que fornecerão
relatórios detalhados das atividades realizadas, os quais deverão ser entregues à Prefeitura Municipal de
Cocal-PI conforme cronograma estabelecido.
1.3 A contratada deverá emitir relatórios periódicos dos serviços prestados, contendo data,
identificação dos servidores capacitados, descrição dos treinamentos e atividades executadas, bem como
assinaturas dos responsáveis.
1.4 A empresa contratada deverá apresentar todas as especificações técnicas necessárias para a
execução das atividades inerentes ao objeto do presente procedimento licitatório.
1.5 O Município de Cocal-PI não responde solidariamente por qualquer obrigação assumida
pela contratada para a execução do contrato.

2. JUSTIFICATIVA:

A gestão patrimonial e contábil eficiente é fundamental para a transparência e otimização dos
recursos públicos, impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados à população. A ausência
de um controle rigoroso dos bens públicos pode levar a perdas, extravios e uso inadequado do patrimônio
municipal, comprometendo a eficiência da administração pública.



Atualmente, a Prefeitura Municipal de Cocal/PI enfrenta desafios relacionados à atualização e
sistematização do seu patrimônio, exigindo a implementação de medidas estratégicas para garantir a
correta identificação, tombamento e registro dos bens. A realização de um levantamento patrimonial
detalhado e a elaboração de um inventário físico-financeiro são ações essenciais para assegurar o controle
e a rastreabilidade dos ativos municipais, proporcionando maior segurança na gestão e no planejamento
orçamentário.

Além disso, a capacitação dos servidores envolvidos nesses processos é indispensável para a
adoção de boas práticas de controle patrimonial e contábil, garantindo a correta aplicação das normas
vigentes e a melhoria contínua dos procedimentos internos. A alimentação do sistema de gerenciamento
de dados contábeis permitirá maior precisão na tomada de decisões, promovendo uma administração mais
eficiente e alinhada aos princípios da legalidade, economicidade e transparência.

Diante desse cenário, a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, levantamento patrimonial, tombamento de bens, elaboração
de inventário físico-financeiro e alimentação do sistema de gerenciamento de dados contábeis justifica-
se como uma medida estratégica para modernizar a gestão pública municipal, garantindo maior controle,
eficiência e otimização dos recursos públicos.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão conforme parte
específica disciplinada no edital.

4. SERVIÇOS E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de excecução é de até 20 (vinte) dias, em conformidade com o este Termo de Referência
e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela Secretaria demandante.

4.2. Os serviços objeto desta Licitação serão realizados no município de Cocal (PI) de acordo com a
demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

4.3. Não haverá quantitativo mínimo para prestação dos Serviços, cabendo a contratada realizar
exatamente aquilo que for solicitado na ordem de Serviços.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;



5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA CONTRATADA.

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
de materiais nela empregados;

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em
caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021;

6.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.



6.1.10. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional dos usuários..

6.1.11. Responder integralmente pelos funcionários com os quais mantém vínculo empregatício,
procedendo aos descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos ao Município.

6.1.12. Manter profissionais qualificados em seu quadro de colaboradores.

6.1.13. Submeter-se à Fiscalização do Município e às disposições legais em vigor.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO.

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração.

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido
o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU,
acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).



10. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.



10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

11. DO REAJUSTE.

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGPM cuja data-base está
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;



13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Prefeitura poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.



13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização
- PAR.

13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial das Prefeituras Piauienses.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento para o exercício de 2025 na classificação abaixo:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 – Recursos não vincul&dos de impostos;
- Código de Aplic&ção = 999.000 – Ger&l;
- Unid&de Orç&mentári& = 02.01.00 – Secret&ri& de Administr&ção;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 04.122.0005.2040.0000 – M&nutenção dos
Serviços de Administr&ção Ger&l;
- Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Jurídic&.
HOSPITAL MUNICIPAL
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
– Hospit&l Municip&l;
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de Orç&mentári& = 02.13.03 - Progr&m& de
Tr&b&lho = 10.302.0027.2196.0000 Ativid&des Ambul&tori&is e Hospit&l&res;
- Elemento de Despes& = 3.3.90.39 Jurídic&.
– M&nutenção d&s
– Outros serviços de terceiros – Pesso&
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FUS
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
- Unid&de Orç&mentári& = - Progr&m& de Tr&b&lho = 10 .301.0020.2160.0000 Serviços Municip&is de S&ude;
02.13.01 – Fundo Municip&l de s&ude-FMS;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 Juridic&;
– Outros serviços de terceiros – Pesso&
SECRETARIA ASSISTENCIA SOCIAL - TESOURO
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;



- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de Orç&mentári& = 02.05.02 –Assistênci& –
Outros Progr&m&s;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 08 .122.0016.3091.0000 – M&nutenção d&
Secret&ri& de Assistenci& Soci&l;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Juridic&;
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - TESOURO
– Recursos não vincul&dos de impostos;
– Ger&l;
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Código de Aplic&ção = 999.000 - Unid&de Orç&mentári& = 02.07.01 –Educ&ção –
Outros Progr&m&s;
- Progr&m& de Tr&b&lho = 12 .361.0030.2202.0000 – M&nutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fund&ment&l;
Elemento de Despes& = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso&
Juridic&

João Paulo Magalhães Pereira
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE COCAL-PI



ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOSPregão ELETRÔNICA Nº ***PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***
SESSA O PU BLICA: ----/----/20**, A S ----H----MIN (----) HORAS.
IDENTIFICAÇA O DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
Nº DA AGÊNCIA:
ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALORUNITÁRIO R VALORTOTAL R

1.
TOTAL POR EXTENSO:A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:1 ESTA O INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COMMA O DE OBRA E, BEM COMO, TODOSOS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIA RIOS E COMERCIAIS E,AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENSADEQUADAS.2 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS.3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇA O DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDONO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.4 QUE NA O INCIDE NAS VEDAÇO ES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021.5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERA DE ACORDO COM OS TERMOSESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DACONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS BENS SERA O AVALIADOS,SOB PENA DE DEVOLUÇA O DE NA O ACEITE, CASO NA O ATENDA A DESCRIMINAÇA O DO TERMO DEREFERE NCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MA QUALIDADE.

LOCAL E DATA_____________________________________CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSA VEL



ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/XXXX
PREGÃO ELETRONICO N° XX/XXXX

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade
de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome),
nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da
matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, especificado(s)
no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
LOTE/ITEM UND QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR FINAL



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o município de XXXXXXX-PI.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVA



5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.



5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Portal da
transparência.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou
do aviso de contratação direta, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;



6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.



7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 8.2.2. De órgão ou entidade
participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462,
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.



9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023
10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no
edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de
2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidas no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.



Cocal-PI, XXX DE XXXX DE XXXX.

_______________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATANTE

_______________________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATADA



ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__

TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE
SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA ***

O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX-PI, por intermédio do(a) .................................... (órgão interno
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ......................................
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO
MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela
(o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela
(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e
em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

O objeto do presente Termo de Contrato é a ***, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

Discriminação do objeto:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
LOTE/ITEM UND QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR FINAL
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
____/____/______ e encerramento em 31/12/2024, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

O valor do presente Termo de Contrato é de R ............ (...............).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.



As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento, para o exercício de 2024 na classificação abaixo:

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃOMONETÁRIA.

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo
ao Edital.

Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado
financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o
Índice IGPM do mês anterior ao pagamento da parcela.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias úteis.

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato de preços será de 30(trinta) dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Conforme Edital.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.



Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no
art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

É VEDADO À CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.



Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
das Prefeituras Piauienses, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

É eleito o Foro da Comarca de Cocal-PI para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Cocal-PI, XXX DE XXXX DE XXXX.

_______________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATANTE

_______________________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATADA


